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Sessão de abertura

A “Reunião para Analisar o Andamento da Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” foi aberta às 10h20 com o discurso inicial do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica e Representante Permanente da Costa Rica, Embaixador Javier Sancho Bonilla, que destacou a concepção multidimensional da segurança continental constante da Declaração sobre Segurança nas Américas (DSA), bem como sua plena correspondência com os valores e princípios vigentes no Hemisfério, tais como a democracia e o respeito e promoção dos direitos humanos e da cooperação.

Destacou também o fato de que a Declaração salienta a consecução da paz, do desenvolvimento e da justiça social e reconhece que a cada Estado cabe definir suas próprias prioridades nacionais de segurança, bem como suas estratégias, planos e ações. 

Ressaltou que a DSA apresenta duas contribuições especialmente importantes, as respostas cooperativas e o multilateralismo, como os meios mais idôneos para enfrentar as velhas e as novas ameaças à segurança. Nesse âmbito, disse, devem-se também enfrentar os problemas da pobreza com um enfoque multilateral e num contexto de vigência da democracia e de respeito aos direitos humanos e liberdades fundamentais.

Acrescentou que a Comissão de Segurança Hemisférica, sob a presidência do Representante Permanente do Chile, Embaixador Esteban Tomic, e a OEA como um todo haviam dado um passo sumamente importante ao definir a relação jurídico-institucional da Junta Interamericana de Defesa (JID) com a Organização.

Concluiu sua intervenção destacando que havia sido superado o antigo dilema de escolher entre segurança e democracia para alcançar o desenvolvimento, pois esses três elementos estão intimamente relacionados entre si, tal como se acha consagrado na DSA.  O texto da intervenção pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 106/07.

Primeira sessão plenária

1.
Aprovação da agenda e calendário

Uma vez submetidos a consideração pelo presidente, o projeto de calendário (CP/CSH-842/07 corr. 1) e o projeto de agenda (CP/CSH-809/06 rev. 2 corr. 1) foram aprovados por unanimidade pelas delegações. 

2.
Eleição do relator

Por proposta do Representante do Peru, apoiada pelo Representante de El Salvador, o Representante Alterno do Equador junto à OEA, Ministro José María Borja, foi designado por aclamação relator da reunião. 

3.
Análise do andamento da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas 

· Exposições e reflexões dos Estados membros 

O Representante Permanente do Panamá, Embaixador Arístides Royo, referiu-se à aprovação, em 1º de março de 2007, da Declaração do Panamá sobre a Proteção da Infra-Estrutura Crítica do Hemisfério frente ao Terrorismo, no decorrer do Sétimo Período Ordinário de Sessões do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE). Acrescentou que a DSA constitui um instrumento efetivo para combater as ameaças terroristas e as ameaças contra a infra-estrutura crítica, motivo por que pode ser considerada um passo adiante na definição de uma estratégia comum contra o terrorismo, para o qual não há justificativa alguma.

Salientou que uma das iniciativas que se propõe incentivar como Presidente do CICTE é o aperfeiçoamento da segurança cibernética e dos espaços virtuais.

Propôs as seguintes iniciativas: 

1) realizar anualmente no Panamá uma conferência internacional sobre comércio e transporte seguro, em que possam ser abordados temas como a pirataria marítima, o terrorismo e as bioameaças, entre outros;

2) organizar um fórum CICTE-sociedade civil interamericana em que se possa informar e trocar opiniões sobre a proteção de infra-estrutura crítica;

3) organizar um fórum de coordenação entre o CICTE e o Comitê das Nações Unidas contra o Terrorismo;

4) organizar um programa de treinamento de juízes e promotores sobre o crime organizado transnacional. 

O texto da intervenção completa do Embaixador Royo foi distribuído no plenário (documento CP/CSH/INF. 108/07).

O Representante Permanente do Chile, Embaixador Pedro Oyarce, agradeceu ao México por haver incentivado o processo que conduziu à aprovação da DSA, que constitui uma mudança fundamental na maneira de os Estados enfrentarem o problema da segurança num contexto democrático e de cooperação.  A DSA, declarou, dispõe uma relação de compromissos e medidas sobre as antigas e as novas ameaças à segurança dos Estados e apresenta enfoques e valores comuns.

Disse ainda que a DSA acolheu o conceito de segurança de alcance multidimensional e construiu uma arquitetura flexível de segurança, cujo enfoque mostra coerência entre o sistema regional da OEA e o sistema global das Nações Unidas e de outros sistemas regionais .

Destacou que desde a aprovação da DSA registraram-se dois notáveis progressos hemisféricos em sua implementação: 1) a incorporação da JID como entidade da OEA; e 2) a aprovação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. A eles devem-se acrescentar as importantes realizações do CICTE e da CICAD.

No futuro, aduziu, se poderia refletir sobre uma metodologia de apresentação de relatórios que possibilite uma avaliação da DSA e, para essa finalidade, se poderia usar o modelo utilizado pela CIFTA ou o proposto pelo Chile no CICTE.

Reiterou a proposta de que seja examinada a conveniência da realização de uma reunião “México + 5”, para apreciar a DSA cinco anos após sua aprovação.

Concluiu ressaltando que a DSA proporcionou uma arquitetura de estabilidade, democracia, paz e governabilidade na Região. 

O Representante Permanente do México, Embaixador Alejandro García-Moreno, agradeceu à presidência e à Secretaria-Geral pela realização da Reunião, bem como ao Representante Permanente do Chile pelas palavras elogiosas ao México e lembrou que foi precisamente em Santiago, em 1991, que se iniciou o processo de reflexão sobre segurança que culminaria, anos depois, na realização da Conferência Especial sobre Segurança que aprovou a DSA.

Destacou que a DSA abrange as tradicionais e as novas ameaças à segurança e dispõe a vigência das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, sobre cuja aplicação o México apresentou um relatório atualizado em janeiro passado. Na esfera institucional, disse, a Conferência de Ministros da Defesa se transformou no espaço adequado para aprofundar e avaliar as medidas de confiança e de segurança, bem como da transparência. Salientou a incorporação, há um ano, da JID à OEA, como foro especializado em temas militares e de defesa.

Reiterou que o México considera inaceitável a existência de armas de destruição em massa.

Entre as novas ameaças consideradas na DSA, mencionou a pobreza extrema e a exclusão, a criminalidade, o tráfico de armas, a lavagem de ativos, os desastres naturais e a deterioração do meio ambiente.

Lembrou que o México presidiu os trabalhos que levaram à aprovação do Plano de Trabalho sobre Criminalidade Organizada Transnacional e que seu país será a sede da Primeira Reunião do Grupo Técnico, que se realizará no decorrer deste ano.

Com relação à CIFTA, ressaltou que a Declaração de Bogotá (março de 2004) significou um novo impulso para erradicar o tráfico de armas. Acrescentou que a ameaça do terrorismo deve ser erradicada no âmbito do Estado de Direito, da vigência das instituições democráticas e do respeito ao Direito Internacional.

No campo da prevenção dos desastres naturais, destacou a cooperação para reduzir a vulnerabilidade de nossos países.

Apesar da notável contribuição que significa a DSA, ainda nos encontramos, mencionou, longe de alcançar uma verdadeira situação de segurança enquanto subsistam problemas como as drogas, o tráfico de armas, a pobreza e os desastres naturais, entre outros.  A DSA proporciona, entretanto, um novo consenso como marco de referência amplo, inclusivo e idôneo na Região, para consolidar a paz, a segurança e a democracia.

O Representante Alterno do Equador, Efraín Báus, também felicitou tanto a presidência da Comissão quanto a Secretaria-Geral pela organização desta reunião sobre tema tão importante como a análise do andamento da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada em 28 de outubro de 2003.  Após lembrar os antecedentes da DSA, declarou que sua contribuição mais importante é haver consagrado o conceito de segurança com um alcance multidimensional, que abrange as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios. 

Referiu-se em seguida a alguns dos pilares fundamentais da Declaração: democracia, erradicação da pobreza e desenvolvimento sustentável. Esclareceu que se costuma afirmar que demos passos significativos na consolidação da democracia, porquanto vivemos há anos uma ausência de ditaduras e os cidadãos do continente exercem periodicamente seu direito de eleger e de serem eleitos. No entanto, a democracia não deve limitar-se ao exercício desses direitos políticos que, embora sejam essenciais numa sociedade democrática, devem caminhar paralelamente a outros direitos dos cidadãos como a efetiva participação na tomada de decisões, a genuína representação popular nos parlamentos, o direito de fiscalizar os atos dos órgãos do poder público e, naturalmente, o direito de revogar o mandato conferido aos dignitários eleitos pelo voto, tal como consta da Constituição Política do Equador e de outros países do Hemisfério. 

Outro grande desafio para a segurança consiste, declarou, na erradicação da pobreza.  Na América Latina e no Caribe 40% da população, cerca de 209 milhões de habitantes, vive em situação de pobreza e 15,6%, aproximadamente 80 milhões de habitantes, na pobreza extrema, segundo dados da CEPAL.  Vivemos no Hemisfério mais desigual do planeta quanto à distribuição de renda, fato que deve ser considerado uma das maiores ameaças à segurança e requer ação urgente e decidida, salientou. 

Outro grave risco para a segurança do Hemisfério – e da humanidade em seu conjunto – é o que consta da Declaração sobre Segurança nas Américas, parágrafo 4, alínea m, relacionado com os desastres naturais e os causados pelo homem, bem como com a deterioração do meio ambiente. Com efeito, uma organização econômica que prioriza a produção descontrolada e o lucro levou o planeta a uma situação de ameaças graves em virtude da mudança climática, da escassez de solos não contaminados e de água e do desflorestamento, entre outros problemas. 

O Representante Alterno do Canadá, Douglas Fraser, também agradeceu os comentários iniciais da presidência e a liderança exercida pelo México na aprovação da DSA e na realização da reunião.

Ao referir-se à DSA, disse que os desafios descritos são amplos e requerem compromissos e o incentivo de iniciativas conjuntas.  O Canadá, disse, concentra particularmente sua atenção na Região em temas de especial importância como as reuniões de Ministros da Defesa e Ministros da Justiça e em assuntos como polícia, migração, eleições e remoção de minas, entre outros.

Referiu-se em seguida a algumas áreas em que o Canadá presta colaboração no Hemisfério.

Remoção de minas. O Canadá colabora estreitamente com as ações de remoção de minas da OEA, especialmente as que se realizam na Costa Rica, Honduras, Guiana, Suriname, Nicarágua, Equador e Peru. Os trabalhos realizados na América Central possibilitarão que, em pouco tempo, se possa declarar essa região como a primeira “zona livre de minas antipessoal”. Na Guatemala apóia o Centro de Capacitação para a Manutenção da Paz. No que se refere à Colômbia, o Canadá apóia o trabalho de remoção humanitária de minas. 

Haiti. O Canadá organizou com o Brasil um seminário sobre liderança no Haiti e apóia a MINUSTAH, com pessoal civil e militar, bem como o processo de organização e observação eleitoral. A ação de seu país, esclareceu, também melhorou a coordenação entre os que fazem doações ao Haiti.

Paz: O Canadá apóia o processo de paz na Colômbia, bem como os programas de proteção dos direitos humanos e proteção da população infantil. Vários desses programas são executados na fronteira com o Equador, com o objetivo de reduzir os efeitos do conflito colombiano. O Canadá oferece regularmente assistência militar em diversas áreas a 16 países.

Desastres: O Canadá colabora com os programas de redução de riscos, em que foram investidos de 2005 a 2006 cerca de 27 milhões de dólares na América Latina e no Caribe. Confere-se prioridade às organizações nacionais e regionais que atuam nessa área.

Desde 2002, mais de 12 milhões de dólares foram investidos em programas de geociência nos países andinos, a fim de obter informação de alta qualidade sobre desastres, especialmente no Chile, Colômbia, Peru, Equador, Bolívia e Venezuela. Além disso, prestou-se apoio aos programas sobre códigos de construção em 16 países. No Caribe investiram-se mais de sete milhões e meio de dólares em programas de resposta à degradação ambiental e à mudança climática.

Segurança: No que se refere a outras questões de segurança, o Canadá investiu cerca de quatro milhões e setecentos mil dólares em assuntos relacionados com combate ao terrorismo, terrorismo nuclear, armas de destruição em massa, lavagem de dinheiro e capacitação em controle de fronteiras, especialmente na América Central e no Caribe, bem como no fortalecimento do CICTE.

O Canadá intensificou a cooperação com os Estados Unidos, com o México e com outros países, em programas relativos à fraude na migração e, nesse sentido, estabeleceu coordenação com a REMJA. 

A segurança no transporte, afirmou, está vinculada à segurança dos vizinhos e o Canadá apóia programas de segurança no transporte, especialmente da aviação civil. O Canadá também apoiou a Copa do Mundo de Críquete que se realiza no Caribe.

Saúde, HIV/AIDS: O Canadá apóia a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), especialmente no que diz respeito a programas de saúde e população. Contribuiu com 18 milhões de dólares para a OPAS e com 9,6 milhões de dólares para a prevenção e controle de doenças contagiosas, entre elas o HIV/AIDS. 

As lições aprendidas pelo Canadá nessas tarefas serão apresentadas por escrito, acrescentou, mas entre as mais importantes podem-se citar a necessidade do intercâmbio de informações entre os Estados sócios, a não duplicação do trabalho e a definição precisa das áreas de cooperação.

O Representante Alterno do Canadá se dispôs a enviar essa informação por escrito e solicitou que seja distribuída a todas as delegações.

A Representante Alterno do Uruguai, Cristina Carrión, referiu-se às ações realizadas pelo governo de seu país para combater a pobreza, especialmente a pobreza extrema, segundo uma estratégia denominada Plano Nacional de Emergência Social.

Quanto à aplicação da DSA, centrou seu relatório em três eixos: 1) melhorar a qualidade de vida dos domicílios uruguaios, levando em conta fatores como emprego, habitação, educação etc.; 2) cumprir as normas da OMI e da OACI quanto a assuntos de segurança de portos e aeroportos; e 3) trabalhar de acordo com uma estrutura jurídica apropriada, tal como o novo projeto de Lei de Defesa Nacional, que acolhe o conceito de segurança multidimensional.

No campo da cooperação internacional, o Uruguai incentiva as medidas de confiança e segurança e apóia com pessoal militar a MINUSTAH no Haiti, a ponto de ter-se convertido no segundo país que mais contribui com tropas para essa Missão, ao manter no local acima de 1.136 homens.  Além disso, o Uruguai apresentou propostas de cooperação para o fortalecimento do Haiti nos campos de infra-estrutura e telecomunicações.
Concluiu salientando que faz falta a intensificação da cooperação e da assistência na OEA, a fim de contribuir para essa nova arquitetura de segurança.

O Senhor Maurício Baquero, Representante Alterno da Colômbia, agradeceu a Presidência e a Secretaria-Geral pela organização desta Reunião e, a seguir, indicou que o conceito de segurança multidimensional adotado, incorporado na DAS, é amplo e abrange as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, a desenvolvimento integral e justiça social e baseia-se em valores democráticos, respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, solidariedade, cooperação e respeito à soberania nacional.


A implementação da DSA, disse, requer coordenação entre as entidades do Estado, pois isso permitirá fazer frente às novas ameaças e para isto também é necessário definir uma política no tocante à sociedade civil.  Acrescentou que o desafio à paz e à segurança na Colômbia foi enorme e que o Presidente Uribe tem insistido em que para conseguir um verdadeiro crescimento econômico e social, reduzir a pobreza, conseguir o bem-estar de todos os colombianos e fortalecer a democracia, é necessário haver segurança e confiança; confiança nas instituições, confiança na economia e confiança no Estado.  Acrescentou que a política de “segurança democrática” deve ser entendida como uma política integral que transcende a necessária participação militar ou policial e tem tido como fim primordial assegurar a todos os habitantes da Colômbia as condições necessárias para exercer suas liberdades e direitos democráticos. 


Ao agradecer a cooperação que a Colômbia recebe de outros países em sua luta contra as principais ameaças que enfrenta seu país e em seu avanço para a paz, insistiu no princípio de “responsabilidade compartilhada”, o qual – acrescentou – deve manter-se sólido e vigente para lutar eficazmente contra muitos dos flagelos de que padece Colômbia.

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 
Salientou algumas das principais realizações da Colômbia na implementação da DSA: 

A Colômbia rechaça o terrorismo e apóia as iniciativas destinadas a combatê-lo e eliminá-lo. O país promulgou uma lei contra o financiamento do terrorismo e ratificou nove das treze convenções internacionais relacionadas com o combate ao terrorismo.  A Convenção Interamericana contra o Terrorismo acha-se na etapa de aprovação e espera-se depositar o instrumento de ratificação no decorrer da Assembléia Geral da OEA de 2007.

Na experiência colombiana são claros os vínculos entre o terrorismo e o crime organizado transnacional, e esse reconhecimento é fundamental para o adequado combate a esses fenômenos. Nesse contexto, é igualmente importante melhorar os mecanismos e meios de controle de armas pequenas e armamento leve, para o que a Colômbia expediu uma nova lei sobre armas de fogo.

A Colômbia tem tido também realizações no campo da busca da paz, pois conseguiu desmobilizar cerca de 30.000 homens das Autodefesas Unidas da Colômbia, bem como a entrega de mais de 13.000 granadas, 2 milhões de munições e 18.000 armas longas, curtas e de acompanhamento. Com a ajuda do Departamento de Segurança Pública da OEA e com a cooperação de diversos países doadores, terá início em breve um programa de destruição dessas armas.

No campo do combate às drogas, a Colômbia dispõe de uma ampla estrutura jurídica interna que compreende a tipificação e punição da lavagem de dinheiro, o enriquecimento ilícito, o confisco de bens, a destruição de laboratórios e a apreensão de produtos químicos, campos em que se registram excelentes resultados. 

Também se expediu um novo Código de Processo Penal que dispõe os mecanismos de cooperação internacionais.

Na área da luta contra a corrupção, um dos quatro objetivos da modernização do Estado, o governo do Presidente Uribe deu passos importantes em direção à transparência. 

No que se refere ao tráfico de pessoas, a Colômbia se transformou num líder regional no combate a esse delito cuja responsabilidade cabe ao crime organizado transnacional.

Quanto à luta contra a pobreza, o atual governo incentivou uma política de reativação social e de dotação de serviços públicos.  Uma das sete ferramentas na política do governo é a de “Colômbia país de proprietários”.  Um dos lemas da política do governo é “Colômbia, país de proprietários”. A atual política possibilitou a redução da pobreza extrema ou indigência em 2,2 milhões de pessoas e a da pobreza em geral em 2,3 milhões de pessoas.

Sobre a metodologia a que se referiram algumas delegações, propôs que qualquer que seja a alternativa que finalmente se adote, não deveria haver uma duplicação desnecessária de relatórios.

O Representante Alterno da Colômbia informou que apresentará um documento sobre esses temas para que seja distribuído às delegações. 

O Representante Alterno dos Estados Unidos, Giovani Snidle, declarou que a DSA é um mapa para reduzir possíveis problemas relacionados com a segurança e contribuir para o desenvolvimento, inclusive em temas como a pobreza e a fome. A esse respeito, os Estados Unidos, acrescentou, consideram que a segurança se fortalece atendendo ao lado humano desses problemas.
Desde a aprovação da DSA não houve progresso importante algum.  Situações como as do Haiti, Colômbia e outras mostram que ainda resta muito por fazer no continente.

Propôs duas iniciativas: 1) relatórios periódicos dos Estados, organismos e entidades da OEA sobre a implementação da DSA; e 2) divulgação entre as instituições dos Estados membros de um livro de referência – nas quatro línguas oficiais – que reúna os principais instrumentos e compromissos assumidos nos diversos âmbitos da segurança hemisférica.  Isso possibilitará que se crie uma verdadeira consciência do que produziu a OEA. Os Estados Unidos estão prontos para contribuir para o financiamento desse projeto.

Finalmente, reiterou o apoio dos Estados Unidos ao processo de paz da Colômbia e ao processo político centro-americano. 

O Representante Alterno da Argentina, Gerardo Bompadrón, declarou que seu país havia apresentado iniciativas importantes em temas relacionados com a DSA, que se traduzem nos projetos de resolução sobre temas como o direito à verdade, criação da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e solicitação de relatórios informes periódicos, entre outros.

No que se refere aos refugiados, informou que a Argentina reduziu substancialmente o período de avaliação de casos com a nova Lei Geral de Reconhecimento e Proteção de Refugiados. Em 2005, a Argentina ofereceu seu território para acolher refugiados procedentes da América Latina.

Quanto à segurança de portos, aplicam-se as normas internacionais.

No que diz respeito à luta contra a corrupção, a Argentina implementa a Convenção Interamericana contra a Corrupção e se ofereceu para ser o primeiro país a ser avaliado. Também tomou a iniciativa de declarar 2006 “Ano Interamericano de Combate à Corrupção”.

Quanto à luta contra o crime organizado transnacional, a Argentina é parte da Convenção de Palermo e de seus três protocolos complementares. Ademais, quanto ao Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, a Argentina já comunicou o ponto de contato nacional responsável pela área.

Com relação ao terrorismo, disse que a Argentina o considera injustificável e uma agressão à vida e à convivência civilizada.  A luta contra o terrorismo deve ocorrer no âmbito do Estado de Direito e com respeito aos direitos humanos.  A Argentina é parte em doze convenções vigentes relacionadas com o terrorismo e acha-se em andamento a ratificação da décima terceira.  Além disso, a Argentina cumpre plenamente a resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas e mantém um sistema de alerta preventivo e outras ações no MERCOSUL.

No campo da luta contra as drogas, a Argentina considera que a responsabilidade é comum. Informa que dispõe do Plano Nacional de Drogas e criou o Observatório Argentino de Drogas e o Registro Nacional de Precursores Químicos.

A Argentina também deu passos importantes nos campos da segurança cibernética, da segurança portuária e da proteção de navios. 

Quanto à pobreza, a Argentina considera que é fundamental a eliminação de subsídios e barreiras alfandegárias e não alfandegárias, a fim de contribuir para o desenvolvimento sustentável dos países em desenvolvimento.
Com relação à mudança climática, a Argentina participa ativamente dos projetos de eficiência energética e, por esse motivo, espera-se em 2014 substituir cerca de 8% da energia atualmente proveniente de combustíveis fósseis.

No que se refere a outros temas como o Tratado de Tlatelolco e armas químicas e biológicas, salientou que a recente realização de seminários na Comissão de Segurança Hemisférica sobre esses assuntos tornava desnecessário voltar a expor a postura da Argentina sobre cada um deles.

Finalmente, considerou que, a fim de melhor contribuírem para a implementação da DSA, os países deverão aderir aos instrumentos internacionais, assumir compromissos com esses instrumentos e elaborar legislação interna. 

O Representante Alterno do Brasil, Nelson Antonio Tabajara, agradeceu à presidência pela organização da reunião e ao México pelo incentivo a esse tema.

Lembrou que a DSA foi aprovada na Quinta Conferência Especial sobre Segurança, realizada no México em 2003 e que as anteriores haviam sido a de Washington, de 1928, a de Buenos Aires, de 1936, a do México, de 1945, e a do Rio de Janeiro, de 1947, em que foi aprovado o TIAR.  A DSA constitui uma importante inovação conceitual e inclui uma lista de ameaças à segurança, não somente do Estado, mas também da sociedade como um todo. 

Acrescentou que a DSA conseguiu apresentar um diagnóstico geral e pôde reunir as preocupações do passado às novas ameaças à segurança.

O Representante Alterno da Venezuela, Carlos Rodríguez, coincidiu com os demais expositores em destacar a importância do conceito de segurança multidimensional na DSA e a inclusão das antigas e novas ameaças à segurança. 

Informou que a Venezuela trava uma luta efetiva contra a pobreza mediante a cooperação energética com vários países da Região.  Aduziu que o país também desempenhou papel relevante no programa de remoção de minas da OEA, que atualmente presta ajuda humanitária à Bolívia e que executa programas nacionais e internacionais em saúde pública, que incluem pessoal e equipamento venezuelanos. 

Informou ainda que a Venezuela luta contra o crime organizado transnacional, responsável por delitos como o tráfico de pessoas e de drogas, e que paralelamente executa programas de atendimento às vítimas.

O Representante Alterno de Trinidad e Tobago, Anthony Philips-Spencer, ressaltou que o aspecto mais importante da DSA é a cooperação estreita entre os Estados ante as ameaças antigas e novas à segurança coletiva, temas a que também se dedica a JID. Nesse esforço, disse, devem ser levadas em conta as vulnerabilidades especiais dos Estados pequenos.

Destacou que a CICAD é o foro principal sobre o combate às drogas no Hemisfério e atribuiu particular importância à cooperação com Estados vizinhos e aos mecanismos bilaterais, a fim de contribuir para a segurança hemisférica.

Como exemplos da cooperação que o país promove, destacou o acordo com a polícia da Colômbia, a contribuição para a segurança do campeonato de críquete que se realiza no Caribe, o apoio a países como Grenada para atenuar os efeitos do furacão Iván e a contribuição para o Fundo para Desastres Naturais do Caribe.

Informou que entregará um relatório completo que será distribuído às delegações.

O Representante Alterno do Peru, Alejandro Boutis, declarou que devemos reconhecer que ainda nos encontramos muito longe de cumprir os objetivos constantes da DSA.  Entretanto, precisou, há duas contribuições importantes, a saber, a incorporação da JID como entidade da OEA e a aprovação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.


Para implementar a Declaração cumpre levar em conta a assimetria entre os diversos grupos regionais no tocante a temas, interesses e prioridades.  O conceito de segurança multidimensional pode ser mais facilmente aplicável em regiões com características mais homogêneas. 


Quanto à avaliação sobre a implementação da JID, afirmou que se deve estabelecer um curso ou metodologia, pois tal avaliação deveria fazer-se baseando-se em parâmetros ou indicadores. Também se poderia utilizar uma planta ou matriz que permita estabelecer quais têm sido os avanços ou realizações e assim deixar de lado os mandatos que já não têm vigência no contexto hemisférico. Posteriormente, seria necessário sistematizar os mandatos referentes ao que resta fazer para cumprir os compromissos ainda vigentes.


Está de acordo com a proposta do Chile de fazer uma reunião de acompanhamento e avaliação da DSA. 

O Representante Alterno da Costa Rica, Embaixador Luis Guardia, salientou que era pouco o que podia acrescentar às declarações do Presidente da Comissão em seu discurso inicial. Em todo caso, lembrou que o “Consenso da Costa Rica” – incentivado pelo Presidente Oscar Arias – insta os Estados a que gastem menos em armamento desnecessário para investir mais em desenvolvimento humano e que este é um dos aspectos mais importantes da DSA.  A Costa Rica fixou como meta investir em educação 6% do PIB.

A Costa Rica apóia as ações coletivas de ajuda e socorro em casos de desastres naturais e se transformou num dos países que recebem maior número de refugiados.

A Costa Rica combate com firmeza o tráfico de drogas, bem como o tráfico de armas ligeiras e armamento leve.

O Representante Alterno de El Salvador, Walter Arévalo, salientou o fortalecimento da confiança e da segurança na América Central e destacou como um dos melhores exemplos de cooperação a Unidade de Reação Humanitária para casos de desastres naturais.

Disse que, após os Acordos de Paz, o novo desafio para a segurança do país são as maras.

Precisou que a consolidação da paz deve ocorrer num contexto democrático de respeito aos direitos humanos e mediante a execução de ações efetivas para erradicar a pobreza.

4.
O enfoque multidimensional da segurança hemisférica: Ameaças tradicionais e novas ameaças, preocupações e outros desafios relacionados com a segurança do Hemisfério 

a) Relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração por parte dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA vinculados aos diversos aspectos da segurança e da defesa do Hemisfério.
b) Relatórios por outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais vinculados aos diversos aspectos da segurança e da defesa do Hemisfério 

· Exposição da Secretaria da Comissão

A Secretária da CSH, Carolina Santa María, informou que, em 12 de dezembro de 2006, havia sido enviada uma circular aos órgãos, organismos e entidades da OEA, bem como a mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais solicitando seus pontos de vista sobre a implementação da DSA. Até o dia da reunião haviam sido recebidos os relatórios abaixo relacionados.

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pelo Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da OEA (CP/CSH-827/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Secretaria de Cúpulas da OEA (CP/CSH-828/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Subsecretaria de Assuntos Políticos da OEA (CP/CSH-829/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH-830/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Comissão Interamericana de Telecomunicações – CITEL (CP/CSH-832/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CSH-833/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Comissão Interamericana de Mulheres – CIM (CP/CSH-834/07).

· “Relatório final do projeto “Curso de Treinamento em Gênero, Conflito e Construção da Paz”, apresentado pela Comissão Interamericana de Mulheres – CIM  (CP/CSH-834/07 add. 1).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Comissão Interamericana de Portos – CIP (CP/CSH-835/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), (CP/CSH-836/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Subsecretaria de Segurança Multidimensional (CP/CSH-837/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Organização Pan-Americana da Saúde – OPAS (CP/CSH-838/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID (CP/CSH-839/07).

· “Relatório do Secretário-Geral do OPANAL sobre o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados da Região na resolução AG/RES. 2245 (XXXVI-O/06) e, em especial, no parágrafo 11 da Declaração sobre Segurança nas Américas, relativos à não proliferação de armas nucleares” (CP/CSH-840/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”/Relatório do Grupo Técnico de Trabalho sobre Segurança Marítima e Meio Ambiente ao Nono Comitê Executivo da ITHO, apresentado pela Iniciativa de Transportes do Hemisfério Ocidental (CP/CSH-841/07).

· “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, Sexta Reunião do Grupo de Especialistas em Segurança e Assistência na Aviação (GESAA/6), 29 de novembro a 1º de dezembro de 2006, Cartagena, Colômbia, Registro da reunião, apresentado pela Iniciativa de Transportes do Hemisfério Ocidental (CP/CSH-843/07). 

A Secretária da CSH, Carolina Santa María, informou também que a CEPAL apresentará o relatório a ela solicitado, sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas, com a brevidade possível.

· Exposição da Subsecretaria de Segurança Multidimensional

A exposição esteve a cargo do Secretário Executivo Adjunto da CICAD, Abraham Stein, em representação do Subsecretário de Segurança Multidimensional, Alexandre Addor-Neto, que não pôde estar presente por motivos de saúde.

O Senhor Stein referiu-se ao relatório apresentado por escrito e distribuído entre as delegações, denominado “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, apresentado pela Subsecretaria de Segurança Multidimensional (CP/CSH-837/07). O documento encontra-se dividido em três partes. I. Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas, que abrange o Mecanismo de Avaliação Multilateral, o programa “Cultura da Legalidade”, o tratamento da dependência de drogas, o Programa de Redução da Oferta, o controle da lavagem de ativos e o fortalecimento institucional das Comissões Nacionais Antidrogas; II. Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo, que abrange informação sobre as ações executadas em financiamento do terrorismo, legislação e assistência jurídica, segurança portuária, segurança de aeroportos, segurança cibernética e esforços de cooperação; III. Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública, com informação relacionada a políticas de segurança pública, crime organizado transnacional, CIFTA, Seção de Remoção de Minas Humanitária, tráfico de pessoas e gangues.

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

Varias delegações intervieram para agradecer a apresentação do relatório da Subsecretaria de Segurança Multidimensional, formular perguntas e comentar o conteúdo do documento. 

5.
Informação sobre tratados e acordos interamericanos e a segurança hemisférica 

· Exposição do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais

O Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais apresentou o “Relatório sobre as Medidas e Ações Relacionadas com a Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas” (CP/CSH-827/07). 

A exposição esteve a cargo do Senhor Enrique Lagos, que se referiu aos principais instrumentos relacionados com a DSA.

Carta da OEA: a DSA inclui os princípios e as normas da Carta da ONU e da OEA, especialmente os relativos à manutenção da paz, solução pacífica de controvérsias, condenação da agressão e da guerra e utilização dos recursos para o desenvolvimento.  Para o cumprimento desses objetivos considera especialmente importantes o Capítulo IV da Carta da OEA, de que consta a obrigação de não recorrer ao uso da força, salvo em caso de legítima defesa; o Capítulo V, sobre a solução pacífica de controvérsias e os processos de solução pacífica; o Capítulo VI, sobre segurança coletiva, em que cumpre um papel fundamental a Reunião de Ministros das Relações Exteriores, bem como a faculdade atribuída ao Secretário-Geral para levar ao conhecimento do Conselho Permanente um tema que considera que possa afetar a paz e a segurança do Hemisfério.

TIAR (1948): vinte e três Estados do Hemisfério são partes nesse instrumento, que condena a guerra e os atos de agressão e dispõe o compromisso de não recorrer à força. Inclui o artigo 3, segundo o qual “um ataque armado, por parte de qualquer Estado, contra um Estado Americano, será considerado como um ataque contra todos os Estados Americanos, e, em conseqüência, cada uma das ditas Partes Contratantes se compromete a ajudar a fazer frente ao ataque, no exercício do direito imanente de legítima defesa individual ou coletiva…”. Essa disposição é compatível com o artigo 51 da Carta das Nações Unidas. 

O Tratado dispõe também o compromisso de manter a paz e a segurança e de solucionar as controvérsias por meios pacíficos.

Pacto de Bogotá (1948): o Tratado Americano de Soluções Pacíficas, conhecido como “Pacto de Bogotá”, conta com 14 Estados Partes. As disposições do Tratado também obrigam os Estados a abster-se da ameaça do uso da força ou do uso da força frente a diferenças surgidas com outros Estados e a solucionar pacificamente as controvérsias.

Convenção Interamericana Contra a Corrupção (1996): são 33 os Estados Partes nessa Convenção. Inclui disposições para facilitar a cooperação entre os Estados membros, com vistas à investigação e julgamento dos delitos de corrupção, bem como ao rastreamento e confisco dos bens obtidos mediante atos de corrupção.  A Convenção dispõe de seu próprio Mecanismo de Acompanhamento da Implementação. 

Convenção Interamericana contra o Terrorismo (2002): com 22 Estados Partes, tem por objetivo prevenir, punir e eliminar o terrorismo. Inclui elementos como a apreensão de ativos, extradição e assistência jurídica mútua, entre outros. O CICTE se ocupa do acompanhamento dessa Convenção.

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, CIFTA (1997): com 26 Estados Partes, seu objetivo é impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, bem como promover e facilitar entre os Estados Partes a cooperação e o intercâmbio de informações e experiências para impedir, combater e erradicar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos.

Ante a pergunta do Representante Alterno do Peru sobre como se pode avaliar o cumprimento dos mandatos constantes do TIAR e do Pacto de Bogotá, o Senhor Lagos declarou que, em sua opinião, é necessário algum tipo de acordo para essa avaliação por parte dos Estados membros. Lembrou que, com relação ao TIAR, há um Protocolo de Reformas que não entrou em vigor, porquanto foi ratificado por somente oito Estados membros.  Acrescentou que a estrutura institucional de acompanhamento desse conjunto de tratados e convenções é o Conselho Permanente da OEA que os avalia por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, mas que seria aconselhável algum mecanismo de avaliação do ponto de vista político.

6.
Questões institucionais

· Exposição da Subsecretaria de Segurança Multidimensional

O Senhor Abraham Stein lembrou que a Subsecretaria de Segurança Multidimensional foi criada em 2005 e que possibilitou a coordenação de unidades como o CICTE, a CICAD e o Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública.  Além disso, afirmou, procura-se estabelecer alianças com a OPAS, as Nações Unidas e a OMS, entre outras.

Acrescentou que a estrutura institucional da OEA em temas de segurança deve atender às disposições da DSA. 

· Exposição da Junta Interamericana de Defesa 

Em nome da JID falou o Capitão de Navio equatoriano Edgar Acosta, que fez uma exposição com diapositivos sobre os seguintes temas: 

· antecedentes da incorporação da JID à OEA;

· relação jurídica e institucional entre a JID e a OEA;

· ações realizadas a partir da nova situação jurídica;

· período de novas eleições;

· novo Regulamento;

· tarefas em execução;

· projeção da JID.

O representante da JID entregou cópia de sua exposição, que será distribuída aos Estados membros. Finalmente, formulou convite para os workshops “Presente futuro da JID”, que se realizarão nos dias 25, 26 e 27 de março, bem como para a reunião “A JID em 2015”, com a presença do Secretário-Geral da OEA, prevista para 28 de março do corrente ano.

7.
Perspectivas da sociedade civil

· Exposição de organizações da sociedade civil.

Marcela Donadio, Secretária Executiva da Rede de Segurança e Defesa da América Latina (RESDAL)

A Doutora Donadio informou que a RESDAL foi criada em 2001 e que a ela são filiados 270 membros de diferentes nacionalidades.  Considerou que, desde a aprovação da DSA, percebe-se que o trabalho da Comissão de Segurança Hemisférica mostrou progresso na geração de instituições e no terreno da subordinação às autoridades civis constitucionais.

Acrescentou que falar da segurança hemisférica já é uma demonstração em si de que o conflito ainda existe, ainda que assuma formas variadas. Uma das tarefas que a Comissão tem diante de si é a de refletir sobre como solucionar esses conflitos e determinar o papel das Forças Armadas.

Salientou que o conceito de segurança multidimensional mostra os limites entre a segurança do Estado e a segurança do homem e que é necessário fixar esses limites a fim de determinar o papel que cabe às diferentes instituições.

Aduziu que há cinco eixos claros na DSA.

1. Cooperação entre os países.

2. Prevenção de conflitos.

3. Segurança e sub-regionalização.

4. Subordinação às autoridades constitucionais.

5. Participação do cidadão e inclusão nesses temas. 

Sobre o trabalho que a Comissão tem pela frente, sugeriu que se concentre na segurança multidimensional incorporando acadêmicos e os responsáveis pelas decisões nesses campos. Também sugeriu maior transparência em assuntos de defesa e segurança pública. Nesse sentido, os “livros brancos” significam um progresso, mas se deveria ir além. 

Raúl Benítez, pesquisador da Universidade Nacional Autônoma do México

O Doutor Benítez declarou que, do ponto de vista acadêmico, é difícil fazer um acompanhamento da DSA porquanto é demasiado ampla nos temas que abrange. Uma análise qualitativa levaria a avaliar a OEA em seu conjunto e a ação dos países, pois 90% dos elementos que constam da DSA encontra-se no âmbito da jurisdição dos países, como, por exemplo, ocorre com as políticas para combater a pobreza, que são de jurisdição nacional, e as políticas de cooperação, quase inexistentes. Naturalmente, há alguns elementos na DSA que são especificamente de segurança, como a luta contra o crime organizado transnacional.

No âmbito da defesa, concordou com a exposição anterior no sentido de que a publicação de “livros brancos” por parte das Forças Armadas foi um passo importante na transparência e salientou que na Região os que menos progrediram nessa matéria foram o México e a América Central. Acrescentou que o vínculo com outros organismos internacionais gera dificuldades para a análise, citando como exemplo o caso do Haiti em que a Missão de Estabilização é vinculada às Nações Unidas, embora a OEA desempenhe papel importante no apoio ao processo eleitoral. 

Considera que a migração é parte das chamadas “novas ameaças”, embora em sua opinião não deva ser considerada como tal. Encontra-se no Hemisfério o maior receptor de migrantes no mundo, os Estados Unidos, e o maior emissor de migrantes, o México; apesar dessa realidade, o tema não é tratado no âmbito hemisférico. Com relação ao tamanho e população, há outros países do Hemisfério que são importantes emissores de migrantes, como é o caso do Equador, de El Salvador e outros.

Acrescentou que um dos problemas mais graves do Hemisfério é o tráfico de armas e que as legislações nacionais apresentam muitas diferenças entre si. Por exemplo, no México é proibida a venda de armas, mas nos Estados vizinhos, Estados Unidos e Guatemala, a venda é livre. Outro problema que se acentuou recentemente foi o das maras e gangues transnacionais. Neste e em outros temas acredita ser difícil a uniformização de legislações.

Entre os elementos positivos desenvolvidos no Hemisfério nos últimos anos destacou a ação frente a desastres naturais e citou como ilustração o fato de que os Estados Unidos permitiram a entrada de tropas mexicanas em seu território para ajudar a socorrer vítimas. Também citou o notável progresso que registrou a América Latina na aplicação de medidas de confiança e segurança, que bem poderiam servir de exemplo em outras sub-regiões do continente.

Formularam perguntas à Doutora Donadio e ao Doutor Benítez e opinaram sobre suas intervenções as delegações de Trinidad e Tobago, Chile, México, Estados Unidos, Argentina, El Salvador, Brasil e Peru.  Ao responder a essas perguntas, o Doutor Benítez salientou que, do ponto de vista acadêmico, a DSA apresenta alguns problemas de definições conceituais, como a inclusão do tema pobreza, que, mais que ajudar, “confunde”.  Considera que os assuntos de políticas sociais e econômicas cabem as outras instituições, como a CEPAL e o BID, e que essa tarefa não compete à OEA. Desse ponto de vista considera que seria válida a proposta chilena de se realizar uma avaliação.

Perto de encerrar-se a reunião várias delegações falaram sobre a metodologia para avaliar a aplicação da DSA.  Os Estados Unidos declararam que, mais que debater sobre uma metodologia, seria necessário que os países apresentassem relatórios nacionais; o Brasil ressaltou que valeria a pena tentar quantificar quanto da DSA foi realmente implementado, embora a Declaração já tenha alcançado seu objetivo ao conceber a segurança de uma perspectiva multidimensional.  Em todo o caso, o Brasil seria a favor de uma metodologia mais livre, pois há muitas diferenças entre os países e seria necessário evitar comparações entre o que fazem os países e sua capacidade.  O Peru ressaltou que deveria ser analisada a conveniência de se acordar uma norma ou planilha de avaliação com indicadores, com vistas a um acompanhamento contínuo, embora os relatórios extensos e reiterativos devam ser evitados. 

Às seis da tarde, o presidente agradeceu a todos pelas intervenções e declarou encerrada a reunião.

22 de março de 2007
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